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			1. Apresentação

			Tema extremamente relevante no mundo contemporâneo, a Inteligência Artificial (IA) se relaciona com diferentes disciplinas e áreas do conhecimento, tornando os procedimentos mais rápidos, desburocratizando e trazendo novas soluções às diversas áreas com as quais se comunica. Os agentes de direito devem entender como ela funciona para obter o melhor aproveitamento da solução e, com isso, melhor eficiência e eficácia ao seu trabalho para adequá-la ao sistema jurídico. É necessário pensar em normas para esse campo do conhecimento de maneira a manter a ética e a lisura dos processos, possibilitando seu uso nas instâncias jurídicas. Para tanto, é cogente investigar as lacunas produzidas pelos sistemas de Inteligência Artificial para que possamos compreender como operá-las e dirimi-las.

			Cada vez mais presente no cotidiano mundial, a Inteligência Artificial dialoga com diversas matérias, com o acordar e o deitar do humano e, claro, do operador de direito. Desde aplicativos que trabalham questões pontuais, até ferramentas robustas utilizadas por tribunais, o legislador lida – muitas vezes sem perceber – com programas de Inteligência Artificial que ajudam no dia a dia do operador do direito, além de aproximar cidadãos alheios das normas e processos jurídicos, tornando mais simples a busca por seus direitos e a compreensão dos seus deveres.

			A percepção do uso de Inteligência Artificial aumenta conforme nos adaptamos às facilidades por ela proporcionadas. O Poder Judiciário é alvo de críticas por ser pouco eficiente, estar “afogado em processos”, distante dos cidadãos e dos grupos sociais com os quais se relaciona. A vida contemporânea trouxe a possibilidade de alterar essa realidade, através da robotização de processos extenuantes aos seres humanos. A Inteligência Artificial facilita o armazenamento e a categorização de informações e já faz os encaminhamentos necessários. Trataremos nessa pesquisa dessa modernização e das suas consequências intrínsecas positivas e negativas.

			Nosso objetivo é discorrer acerca das inovações trazidas pela Inteligência Artificial para o meio jurídico (seu tempo, seu alcance, seu impacto nos discursos) de forma que possamos entender como seu uso no Poder Judiciário poderá proporcionar maior acesso à justiça. Acesso, por si, que já lida com a noção primeira de eficiência e de desenvolvimento. A partir disso, verificar se o seu uso acarreta melhorias para o campo do direito – o que significa que facilitaria o desenvolvimento tanto jurídico quanto econômico do país – e examinar a eficiência trazida pelo método ao Poder Judiciário como um todo.

			No Brasil, alguns assistentes jurídicos já utilizam a Inteligência Artificial para trazer celeridade aos processos, mecanismos considerados passos importantes para a implantação de melhorias no Poder Judiciário, visando a deixá-lo “desafogado”, “desburocratizado” e “célere”, e operar dentro de uma política de eficiência e ética.

			Nossa pesquisa irá utilizar a metodologia hermenêutica e dados relacionados à estatística. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, mas que se valerá, em alguns momentos, de dados numéricos para melhor apresentar seus resultados. Serão trazidas pesquisas, por exemplo, acerca dos benefícios da nova tecnologia, sobre a área tecnológica per se e um viés quanto às mudanças ocorridas durante a pandemia de covid-19 no Brasil e no mundo.

			Ademais, examinaremos a crise ética num meio automatizado e como o papel do legislador e dos agentes da lei deve ser pautado pela ética para que esse processo seja o mais isento possível, gerando o menor nível de retorno de ações aos tribunais. A ética é o cerne das dúvidas trazidas pela Inteligência Artificial à sociedade. Seria possível manter a universalização e coibir excessos e preconceitos ao utilizarmos Inteligência Artificial? A eficiência máxima é apenas benéfica? Usaremos a noção de selfie desenvolvida por Charles Taylor para compreender como a modernização trouxe também questões éticas pungentes capazes de afetar a sociedade como um todo.

			Ainda nesse escopo, pretendemos compreender qual a possibilidade de se criar uma norma em Inteligência Artificial que possa ser aplicada de forma universal, a partir da razão, mantendo as liberdades individuais (método de análise de dados, que produz a automação de sistemas computacionais).

			Com a pandemia da covid-19, ampliou-se o uso de Inteligência Artificial e a corrida para atualizar plataformas e sistemas. Descobriu-se seu imenso potencial, na medida em que, além de facilitar as interações humanas num momento de distanciamento social, possibilita impingir às técnicas a capacidade de aprendizado do maquinário, diminuindo burocracias e facilitando tomadas de decisão através de machine learning e de deep learning.

		

	
		
		

	
		
			2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) E DIREITO

			O Direito, por se relacionar com todas as áreas da sociedade, demanda que seus operadores se mantenham atualizados não apenas quanto às leis, mas também às demais áreas que influenciam o dia a dia do cidadão. Considerando a existência de uma coletividade superconectada, os legisladores devem compreender os processos pelos quais as sociedades modernas estão passando e as transformações trazidas por esses movimentos. Destarte, os desenvolvimentos tecnológico e científico devem ser vistos como transformadores e passíveis de serem enquadrados na legislação vigente, além de integrarem a modernização dos próprios métodos do Direito, o qual influencia e é influenciado pela Inteligência Artificial.

			Além da necessidade de se regular as tecnologias, é imprescindível que o Poder Judiciário se modernize e utilize as novas ferramentas facilitando o acesso à justiça de forma mais eficiente e abrangente.

			O Direito, ciência tradicional que permeou boa parte da história da humanidade, precisa se adaptar aos novos tempos e ao cotidiano daqueles que são atingidos por ele. Soma-se a isso o fato de que a tecnologia vem trazendo de fato grande facilidade aos tribunais e ao cidadão que, através dela, pode ter acesso a informações de forma mais célere.

			Para entendermos o impacto da Inteligência Artificial no campo do Direito, é necessário, inicialmente, apresentarmos a dimensão do sistema judiciário no Brasil. O relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de 2020 traz alguns desses números. Em 2019, o Poder Judiciário (1º grau – justiça comum e juizados especiais) contava, em média, com 77 milhões de processos pendentes (CNJ, 2020, p. 150). Apesar do número expressivo, representa uma queda de quase 1 milhão de processos (em relação ao ano de 2018) e de 1,5 milhões (em relação ao ano de 2019). Traz, também, uma tabela que revela a taxa de congestionamento na execução dos processos, chegando a 68,5% (CNJ, 2020, p. 155).

			Figura 1 – CNJ: Tabela sobre congestionamento de processos no Poder Judiciário (2019)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Tabela 4 – Taxa de congestionamento por tipo de processo, ano 2019
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			Fonte: Conselho Nacional de Justiça (CNJ), figura 4, p. 155, 20201. 

			Ao calcular uma média entre os processos baixados e pendentes, o CNJ demonstra haver muito mais processos pendentes do que baixados (CNJ, 2020, p. 199). Outro dado interessante é o Índice de Produtividade Comparada da Justiça (IPCJus).

			Figura 2 – CNJ: Média de processos baixados e em tramitação nas varas exclusivas por unidade judiciária e competência
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			Fonte: Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Figura 148, p. 199, 20202.

			Trata-se de um parâmetro que importa para a identificação dos Tribunais, instâncias e regiões nos quais há maior ou menor produtividade, podendo facilitar ações diretas para ampliar o acesso à justiça em todos os graus. O relatório aponta o melhor índice de produtividade dos magistrados de toda a série histórica, que começou em 2009. Além disso, revela indicadores de desempenho e de informatização do Poder Judiciário:

			Desde 2012, o percentual de processos que ingressa eletronicamente no Poder Judiciário tem crescido linearmente, em curva acentuada. Na série histórica apresentada na Figura 95, é possível constatar que a curva do 1º grau está acima da do 2º grau em todo o período, havendo maior aproximação entre os indicadores em 2019 devido à grande evolução quanto à virtualização dos processos de 2º grau.

			[…] A Justiça do Trabalho se destaca de forma positiva por apresentar 100% dos processos de 1º grau ingressados eletronicamente. A Justiça Eleitoral foi a única que deu início ao processo de informatização pelo 2º grau, sendo que somente o TRE-BA apresentou indicador superior a 50% no 1º grau. Fora esse segmento, apenas em catorze tribunais se verifica informatização mais avançada no 2º do que no 1º grau [...] (CNJ, 2020, p. 141).

			Dessa forma, vemos que a tecnologia da informação é importante ferramenta para dirimir gargalos no Poder Judiciário, trazendo celeridade e acarretando economia aos recursos públicos. Ademais, é através da Inteligência Artificial que o estoque de dados pode ser mais rapidamente acessado, permitindo melhor controle na proteção das informações armazenadas sobre uma ética jurídica, facilitando pesquisas e possibilitando o processo de deep e de machine learning.

			E como podemos definir machine learning? São computadores que aprendem conforme as associações de diferentes dados, ou seja, através de imagens, números e palavras as quais a tecnologia possa identificar para trazer um determinado resultado.

			A machine learning, por meio dos seus algoritmos, cria dados que serão analisados gerando os resultados (respostas), ou seja, o sistema cria as suas próprias regras.

			Já deep learning é a forma pela qual as máquinas aprendem através das redes neurais, sucessivas de aprendizado com os dados e de forma interativa. A deep learning, como as redes neurais, emula o funcionamento dos cérebros humanos; dessa forma, os computadores são treinados para lidar com as divergências e problemas sem definição.

			A deep learning é mais usada para aplicativos com reconhecimento facial, fala e visão computacional (IBM, Machine Learning, 2021).

			Por fim, temos as redes neurais artificiais, computadores que emulam o sistema nervoso central de um animal (como o cérebro), e são capazes de aprender e de reconhecer padrões. Normalmente, são definidas como sistemas de “neurônios interconectados, podendo computar valores de entrada e simular o comportamento de um ser humano” (ALVES, 2020, on-line).

			Atualmente, são grandes os gastos com a produção e o armazenamento de processos em papel. Levantamento feito pelo CNJ em 2020 (BRASIL, 14 fev. 2020, on-line) mostrou que, pela quarta vez consecutiva, o Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (6ª região) reduziu o consumo de papel (65% menor do que em 2015). Contribuiu para essa diminuição o Plano de Logística Sustentável (PLS)3 e a migração do acervo processual para a plataforma do Processo Judicial Eletrônico (PJe), ocorrida em 2019.

			Destarte, a sociedade contemporânea começa a se fiar na Inteligência Artificial para equilibrar a economia, mantendo no horizonte também as questões ecológicas, que exercem grande impacto nas decisões governamentais. A evolução das tecnologias está intrinsecamente ligada à evolução da sociedade e das necessidades humanas. E um dos movimentos mais atuais nesse segmento é o que se chama “internet das coisas” (Internet of Things, IoT), termo concebido por Kevin Ashton, no laboratório do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT) – no Laboratório de Auto-ID, e que ficou conhecido para designar a revolução tecnológica que pretende conectar itens do cotidiano à internet.

			Destarte, coisas como eletrodomésticos, maçanetas, luzes são ativados através da conexão com a internet. São os “aparelhos inteligentes”, tornando o físico e o digital uma única coisa. As relações humanas também são permeadas pela tecnologia. Em razão disso, constantemente, pensa-se em como facilitar qualquer ação habitual através de dispositivos tecnológicos – esses, que cada vez ficam menores e mais modernos. Segundo pesquisas mais recentes, os aparelhos IoT já superaram o número de pessoas no mundo (ZDNet. 2017, on-line), demonstrando a alta conectividade da sociedade mundial.

			O movimento tem sido acompanhado pelos legisladores brasileiros. Já há decretos, resoluções, portarias e instruções normativas acerca do assunto, dentre os quais destacamos o Decreto n. 10.222/2020 (aprova a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética), a Instrução Normativa do STJ/GP n. 6/2018 (institui o projetopiloto de aplicação de soluções de Inteligência Artificial no Superior Tribunal de Justiça) e a Resolução n. 332/2020 (dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário).

			A Resolução n. 332/2020 considera que o uso de Inteligência Artificial pelo Poder Judiciário possivelmente trará agilidade e coerência nas tomadas de decisões. Ainda assim, sempre deverão ser observados os critérios éticos, a imparcialidade e a justiça substancial, a possibilidade de se auditar além da compatibilidade com direitos fundamentais. Além disso, sopesa que todas as decisões judiciais apoiadas pela Inteligência Artificial devem “preservar a igualdade, a não discriminação, a pluralidade, a solidariedade e o julgamento justo, com a viabilização de meios destinados a eliminar ou minimizar a opressão, a marginalização do ser humano e os erros de julgamento decorrentes de preconceito” (BRASIL, 21 ago., 2020). Em sua Resolução, o CNJ considera a Carta Europeia de Ética sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seus ambientes e retoma a falta de normas específicas e parâmetros éticos sobre IA.

			Dessa forma, dispõe que o uso de Inteligência Artificial deve promover e aprofundar “maior compreensão entre lei e agir humano, entre liberdade e instituições judiciais” (BRASIL, 21 ago., 2020) promovendo bem-estar e prestação equitativa da jurisdição. Cita, por consequência, a plataforma de Inteligência Artificial que conquistou o prêmio de Inovação na categoria Prestação de Serviços no Congresso de Inovação, Tecnologia e Direito (FINEP, Edição 2021/2022, on-line), a maior premiação sobre tecnologia no país. A chamada Sinapses é uma plataforma de Inteligência Artificial que tem como função otimizar tarefas repetitivas e proporcionar maior segurança para se minutar um processo naqueles tribunais que utilizarem o Processo Judicial Eletrônico (PJe).

			A Sinapses é uma plataforma para desenvolvimento e disponibilidade em larga escala de modelos de IA. Por meio dela, o processo de entrega dos modelos é acelerado em uma escala infinitamente superior ao sistema tradicional. O objetivo é prover uma série de modelos para utilização no PJe, possibilitando utilização pelas diversas versões e que cada tribunal possa construir seus próprios modelos, compartilhá-los e utilizar modelos de outros tribunais. A plataforma opera na nuvem (BRASIL, 14 de outubro de 2020).

			Ressaltamos ainda a preocupação com a publicidade e a transparência, através de divulgação responsável, de auditorias e de certificação de boas práticas. Uma preocupação constante de quem lida com dados é a segurança dos sistemas, destarte, o CNJ ressalta a necessidade de se proteger de forma eficaz os dados contra modificações, extravios, acessos ou transmissões não autorizadas, além de se preocupar com o seu armazenamento, seguindo padrões consolidados de segurança da informação.

			Já a Instrução Normativa STJ/GP n. 6/2018 traz o projeto piloto de aplicação de soluções de Inteligência Artificial no Superior Tribunal de Justiça, cujos objetivos são avaliar a possibilidade de se aplicar soluções de Inteligência Artificial e propor soluções visando a aumentar a produtividade, a eficácia e a melhoria do sistema que classifica os processos. É um passo para compreender como o uso da Inteligência Artificial pode otimizar os processos, racionalizar as rotinas de trabalho, aumentar a produtividade do Tribunal e tornar o fluxo processual mais célere e eficaz.

			Por fim, o Decreto n. 10.222/2020 aprova a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética, abalizada após a Política Nacional de Segurança da Informação (Decreto n. 9.637/2018) – que trazia em seu bojo a necessidade de uma estratégia em módulos, apreciando a segurança e a defesa cibernética, além de segurança de informações sigilosas, de infraestruturas críticas e contra vazamentos.

			Com a alcunha de E-Ciber, a estratégia tem como alicerce a orientação governamental sobre as principais ações nacionais e internacionais na área com validade até 2023. O Decreto traz ações e métodos que visam a ampliar parcerias público-privado em segurança cibernética, além de promover um ambiente participativo, seguro e colaborativo entre ambos os setores. Dentre os eixos temáticos do E-Ciber, sublinhamos: proteção e segurança; governança de segurança cibernética nacional; prevenção de ataques cibernéticos; proteção estratégica; eixos transformadores; dimensões normativas e internacionais (com parcerias estratégicas); pesquisa; desenvolvimento e inovação; e educação. Com fóruns, pesquisas, estudos e levantamentos de dados, pretende-se fundar um modelo centralizado de governança nacional. Por fim, o decreto prevê o aprimoramento do arcabouço legal sobre segurança cibernética.

			São esses alguns exemplos do trabalho dos legisladores utilizando a Inteligência Artificial no Direito, regulando, criando mecanismos de estudos e implantando tecnologia no setor judiciário, ações importantes e que devem ser cada vez mais comuns tendo em vista o avanço tecnológico nesse campo.

			Historicamente, a Inteligência Artificial integra debates sobre a substituição da força de trabalho humana por robôs. Com a evolução das tecnologias, principalmente da robótica, traz-se ao imaginário da humanidade uma sociedade na qual o humano deixa de ser necessário para realizar tarefas repetidas – sobretudo os trabalhos fabris – o que leva ao questionamento, na área legal, sobre a possibilidade de, futuramente, o agir legislativo ser substituído por Inteligência Artificial.

			A empresa norte-americana LawGeex (LAWGEEX, 2021, on-line), desenvolvedora da plataforma de Inteligência Artificial LawGeex AI, realizou uma experiência para averiguar a eficiência dos seus algoritmos. Para tanto, convidou 20 experientes advogados a disputar contra sua plataforma. Durante quatro horas, o embate consistia em analisar contratos e detectar riscos comerciais. A empresa forneceu 5 contratos de acordos confidenciais, que contavam com 153 parágrafos, 3.213 cláusulas e 30 problemas legais em sua totalidade. Também foram convidados auditores independentes de faculdades renomadas dos Estados Unidos. A Inteligência Artificial ultrapassou a capacidade humana e foi 9% mais precisa. Ademais, enquanto a força tarefa humana levou mais de uma hora e meia para analisar os cinco contratos, a LawGeex AI apresentou seu resultado em 26 segundos.

			Portanto, a empresa provou que é possível utilizar deep learning para desenvolver aplicativos e plataformas que substituam parte do trabalho do advogado – aquele que é repetitivo e maçante. E, se bem empregada, a Inteligência Artificial poderá reduzir o tempo necessário para a análise de documentos em escritórios advocatícios e tribunais, facilitando o trabalho e minimizando possíveis erros a serem cometidos pelos advogados durante a análise. Na realidade, é um trabalho que já existe no Brasil.

			2.1 Definição de Inteligência Artificial

			A Inteligência Artificial está cada vez mais inserida no dia a dia dos indivíduos, em diferentes contextos. Dentre eles, citamos sugestão de filmes em serviços de streaming a partir da análise do perfil do usuário, a identificação de possíveis fraudes em cartão de crédito e o mapeamento do perfil da pessoa para, por meio de buscas em sites especializado, sugerir e indicar compras.

			No âmbito jurídico, a Inteligência Artificial veio para ajudar nos processos em relação à agilidade das decisões, o que deve ocorrer de forma transparente, ética e eficiente ao usuário. A adoção deste tipo de tecnologia cresce diariamente trazendo consigo preocupação quanto à segurança da informação.

			Assim, há uma preocupação em relação aos efeitos que podem ser revelados com a adoção da tecnologia Inteligência Artificial nos julgamentos, e que não se restringem às decisões jurídicas, mas avançam para impactar a vida dos seres humanos ali envolvidos.

			Diante disso, serão investigadas possíveis consequências sobre os aspectos de cognição e de comportamento, a preocupação do direito com as mudanças no sistema jurídico e na sociologia no que diz respeito às transformações sociais.

			A Inteligência Artificial já se expandiu pelo mundo; são vários os países em desenvolvimento que já criaram mecanismos na tentativa de se tornarem líderes nesse segmento.

			Diferentes nações já estão adotando estratégias políticas e jurídicas para regularizar essa tecnologia. No Brasil, estão sendo analisados os riscos da adoção da Inteligência Artificial. O governo promoveu uma discussão acerca do tema em 2019 e recebeu retorno dos pesquisadores em 2020, em formato de e-book (BIONI; ZANATTA, RIELLI, ago. 2021). A Data Privacy do Brasil, nesse trabalho, traz uma agenda regulatória para a Inteligência Artificial e o aprendizado de máquina no Brasil (BIONI, 2020, p. 55). Conclui pela imperativa necessidade de se observar os direitos humanos no decorrer das aplicações de Inteligência Artificial, de forma que se evitem discriminações. Ademais, acredita na necessidade de cautela e ações que promovam accountability, visando às obrigações e responsabilidade que sigam os padrões internacionais. A consulta identificou a obrigação de o Direito pautar o uso de Inteligência Artificial, tendo como fio condutor o tratamento igualitário entre todos os usuários.

			Os pesquisadores da Data Privacy retornaram com pesquisas importantes sobre a exigência de um Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e da importância de um método de avaliação de impacto sobre essa proteção. Ao trazerem em seu bojo o que já há em outros países e regiões econômicas, os estudiosos entendem a necessidade de identificar as áreas no Brasil em que a Inteligência Artificial poderia trazer maior crescimento econômico, gerando empregos e as áreas em que a IA poderia melhorar a qualidade de vida do povo pátrio.

			Países como Dinamarca, com a iniciativa digital; Holanda, com programa para empresas inteligentes; Áustria, com a plataforma Industrial 4.0, possuem políticas mais abrangentes que incluem a IA. Contudo, com a evolução da IA e o uso dessa tecnologia em diversas áreas, os Estados passaram a ter uma maior preocupação e a discutir mais sobre políticas específicas voltadas ao tema.

			Assim, chegamos ao momento atual brasileiro, em que a Câmara dos Deputados discute o “Marco Legal da IA”, com pretensão de aprová-lo ainda em 2021 (JOTA, 11 ago. 2021, on-line). O Marco deve constituir princípios, direitos e deveres para o uso de IA contendo fundamentos como respeito aos direitos humanos, livre concorrência e iniciativa, não discriminação, igualdade e pluralidade, além de princípios de privacidade e proteção de dados. Enseja também promover pesquisas e desenvolver uma inteligência artificial ética através de fomento público de boas práticas e capacitação de seus usuários.

			A contemporaneidade se vê irrigada de máquinas, carros, lavadoras, geladeiras, computadores, aspiradores de pó, celulares e aparelhos de robôs que permitem conversa tanto por voz como por mensagem de texto, entre outras facilidades. A robótica está emaranhada na sociedade contemporânea de forma que não nos causa assombro conversar simultaneamente, por meio de texto com alguém que esteja à distância. Conforme explica Piérre Levy (1999, p. 31), os primeiros computadores (1945, nos EUA e na Inglaterra) tinham seu uso restrito aos militares. Só na década de 1960, a sociedade passou a ter acesso a essas máquinas, de forma que o desempenho robótico aumentou significativamente, através da universalização do seu uso – a partir da década de 1970, com o microcomputador. Assim, a automação tornou-se parte essencial dos serviços industriais, com foco em aumentar o desempenho e a segurança de técnicas diversas, trazendo desenvolvimento econômico e social de larga amplitude para a sociedade geral. A Inteligência Artificial é um passo além nesse caminho trilhado pela humanidade. Ao fazer a aproximação da capacidade matemática e técnica dos computadores à capacidade humana de processar ideias, os estudiosos da cibernética, da robótica e da computação se dedicaram a pensar a possibilidade de um computador processar pensamentos e reações de forma inteligente, tomar decisões, perceber as coisas ao seu redor, tal qual faz a humanidade.
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